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Artigo 167.º da PPL 

n.º 1 

 

 

 Lei n.º 30-G/2000, de 29 de dezembro 

Reforma a tributação do rendimento e adopta medidas destinadas a combater a evasão e fraude fiscais, alterando o 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Colectivas, o Estatuto dos Benefícios Fiscais, a Lei Geral Tributária, o Estatuto dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais, o Código de Procedimento e de Processo Tributário e legislação avulsa 

(com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 85/2001, de 4 de agosto, 109-B/2001, de 27 de dezembro, e 7-A/2016, 

de 30 de março) 

 

Artigo 7.º 

Normas avulsas e transitórias 

1 - O artigo 57.º do Código do IRC na redacção agora introduzida apenas se aplica aos períodos de tributação que se 

iniciem em ou a partir de 1 de Janeiro de 2002, mantendo-se em vigor até essa data o preceito com a redacção agora 

revogada. 

 

2 - É estabelecido o seguinte regime transitório relativo à tributação dos grupos de sociedades: 

 

a) Os grupos de sociedades a que foi concedida autorização para aplicação do regime de tributação pelo lucro 

consolidado, cujo período de validade ainda esteja em curso à data da entrada em vigor da presente lei, podem optar 

por uma das alternativas seguintes: 

 

1) Renunciar ao regime para o qual foram autorizados com efeitos a partir do período de tributação que se inicie no ano 

de 2001, devendo a sociedade dominante, na determinação do lucro tributável do último exercício em que o regime for 

aplicado, proceder às correcções, nos termos estabelecidos nos n.os 8 e 12 do artigo 59.º do Código do IRC, na redacção 

anterior, no que respeita aos resultados internos que tenham sido eliminados nas operações de consolidação e às 

diferenças entre os prejuízos fiscais que foram integrados na base tributável consolidada e os que teriam sido 

considerados se as sociedades do grupo tivessem sido tributadas autonomamente, sem prejuízo do estabelecido na 

alínea c) do artigo 60.º do mesmo Código e redacção; 

2) Passar a aplicar o regime especial de tributação dos grupos a partir do período de tributação que se inicie no ano de 

2001, não obstante não serem verificados alguns dos requisitos exigidos às sociedades do grupo na nova redacção do 

artigo 59.º do Código do IRC, devendo a sociedade dominante incorporar no lucro tributável do grupo os resultados 

internos que tenham sido eliminados durante a vigência do anterior regime à medida que forem sendo considerados 

realizados pelo grupo, tendo como limite temporal o exercício da caducidade da autorização, excepto quando a 

sociedade dominante optar pela renovação do regime de acordo com as regras em vigor, situação em que aos resultados 

internos ainda pendentes de incorporação no lucro tributável pode continuar a ser concedido o tratamento que vinha 

sendo adoptado, podendo ser deduzidos ao lucro tributável do grupo os prejuízos fiscais consolidados apurados em 

exercícios anteriores; 

 

b) Nos casos em que a opção dos grupos de sociedades for a prevista no n.º 2) da alínea anterior, a sociedade dominante 

deve incluir no processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 104.º do Código do IRC, documentos 

comprovativos do apuramento dos resultados internos eliminados durante o período de aplicação do regime de 

tributação do lucro consolidado, a indicação dos exercícios a que se reportam e a identificação das sociedades que 
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intervieram nas operações que os originaram, abrangendo tanto os que, em cada exercício, são considerados realizados 

pelo grupo e incluídos no lucro tributável como aqueles cuja tributação continua diferida. 

(Revogada a aínea b) do n.º 2 do artigo 7.º pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, Orçamento do Estado para 2016) 

 

3 - É revogado o n.º 31.º do artigo 11.º e o n.º 7.º do artigo 16.º do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto 

sobre Sucessões e Doações, deixando de beneficiar da isenção de imposto municipal de sisa as transmissões anteriores 

à entrada em vigor da presente lei logo que as sociedades deixem de estar abrangidas, nos três exercícios seguintes ao 

da transmissão, pelo regime da tributação pelo lucro consolidado ou pelo regime especial de tributação dos lucros de 

sociedades. 

 

4 - O § 1.º do artigo 182.º do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre Sucessões e Doações passa a ter 

a seguinte redacção: 

«§ 1.º Ficam excluídas do presente regime as acções nominativas, bem como as acções escriturais e tituladas 

depositadas, nos termos do Código dos Valores Mobiliários, detidas por sociedades gestoras de participações sociais e 

por sociedades a que seja aplicado o regime especial de tributação dos grupos de sociedades.» 

 

5 - O n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 10/94, de 13 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção: 

«A concessão da licença referida no n.º 1 pressupõe, no caso de sucursal ou agência de instituição de crédito ou 

sociedade financeira, a prévia classificação em sucursal financeira exterior ou em sucursal financeira internacional, 

consoante aquela exclua ou não do âmbito da sua actividade as operações com residentes e restantes entidades 

referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais nos termos e condições aí enunciados.» 

 

6 - O disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 33.º do Código do IRC aplica-se às provisões constituídas a partir da entrada 

em vigor desta lei, sendo ainda aceites como encargo dedutível nos exercícios de 2001 e 2002, 50% do valor das 

variações positivas das provisões para riscos gerais de crédito que não ultrapassem o montante imposto genérica e 

abstractamente pelo Banco de Portugal para as instituições que se encontrem sujeitas à sua supervisão. 

 

7 - O disposto na nova redacção do artigo 44.º do Código do IRC aplica-se nos períodos de tributação iniciados a partir 

de 1 de Janeiro de 2001 sem prejuízo do seguinte: 

 

a) O disposto na anterior redacção do artigo 44.º do Código do IRC continua a aplicar-se às mais-valias e menos-valias 

realizadas antes de 1 de Janeiro de 2001 até à realização, inclusive, de mais-valias ou menos-valias relativas a bens em 

que se tenha concretizado o reinvestimento dos respectivos valores de realização; 

b) A parte da diferença positiva entre as mais-valias e as menos-valias relativa a bens não reintegráveis, correspondente 

ao valor deduzido ao custo de aquisição dos bens em que se concretizou o reinvestimento nos termos do n.º 6 do artigo 

44.º do Código do IRC, na redacção anterior, será incluída no lucro tributável, em fracções iguais, durante 10 anos, a 

contar do da realização, caso se concretize, nos termos da lei, o reinvestimento da parte do valor de realização que 

proporcionalmente lhe corresponder; 

c) Relativamente às mais-valias e menos-valias realizadas nos períodos de tributação iniciados em 2001, aplica-se o 

regime do artigo 44.º do Código do IRC quando o reinvestimento a que se refere o n.º 1 deste artigo se verifique até ao 

fim do terceiro período de tributação seguinte ao da realização. 

 

8 - A nova redacção do artigo 74.º-A do Código do IRC aplica-se aos pagamentos especiais por conta respeitantes aos 

períodos de tributação iniciados a partir de 1 de Janeiro de 2001, continuando a aplicar-se o disposto na redacção 

anterior aos pagamentos especiais por conta respeitantes a períodos de tributação iniciados antes daquela data. 

 

9 - Os pagamentos especiais por conta relativos aos períodos de tributação de 1998, 1999 e 2000, que não tenham sido 

recuperados nos termos da redacção anterior dos n.os 1 e 2 do artigo 74.º-A do Código do IRC, podem ainda ser 

deduzidos, nos termos do n.º 1 daquele artigo, até ao quarto exercício seguinte àquele a que digam respeito. 
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10 - A remissão constante do artigo 7.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 495/88, de 30 de Dezembro, que estabelece o regime 

fiscal aplicável às mais-valias e menos-valias obtidas pelas sociedades gestoras de participações sociais, mediante a 

venda ou troca das quotas ou acções de que sejam titulares e que constituam imobilizações financeiras, considera-se 

efectuada para o artigo 44.º do Código do IRC, com a redacção em vigor no momento da realização das mais-valias e 

menos-valias. 

 

11 - É revogado o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 192/90, de 9 de Junho. 

 

12 - O n.º 7 do artigo 7.º do Estatuto Fiscal Cooperativo, aprovado pela Lei n.º 85/98, de 16 de Dezembro, passa a ter a 

seguinte redacção: 

«As cooperativas que sejam declaradas pessoas colectivas de utilidade pública e as cooperativas de solidariedade social 

gozam da isenção estabelecida, respectivamente, nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 9.º do Código do IRC, com as 

restrições e nos termos aí previstos.» 

 

13 - É introduzida uma nova subsecção na secção II do capítulo III do Código do IRC com a seguinte designação 

«Subsecção IX - Regime simplificado de determinação do lucro tributável» constituída pelo artigo 46.º-A. 

 

14 - A subsecção II da secção VI do capítulo III do Código do IRC passa a ter a seguinte designação: «Subsecção II - Regime 

especial de tributação dos grupos de sociedades». 

 


